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CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 009/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1591/2024 

 

Local: O recebimento da documentação para o credenciamento ocorrerá exclusivmente 
no formato eletrônico através do site https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

Período: 03/05/2024 à 31/12/2024 

Base legal: Artigos 78 e 79 da Lei Federal 14.133/2021 

 
01 – PREÂMBULO 

O Município de Tapera/RS comunica aos interessados a abertura do presente edital de 
chamamento público para o instrumento auxiliar de CREDENCIAMENTO para prestação 
de serviços de Pessoas Físicas ou Jurídicas interessadas na prestação de 
serviços de Leiloeiro Oficial para a venda de bens móveis inservíveis da 
Administração. O credenciamento será executado em conformidade com as normas 
gerais da Lei Federal n° 14.133/2021 e das disposições previstas e aplicáveis ao proce-
dimento suas modificações posteriores, torna público que receberá durante o período em 
epígrafe no site www.portaldecompraspublicas.com.br de forma exclusiva pelo método 
eletrônico, propostas para credenciamento de acordo com as informações contidas neste 
edital. 

Os interessados poderão examinar o presente Edital e seus anexos, onde o cadastro de-
verá ser feito no Portal de Compras Publicas, bem como tomar conhecimento da docu-
mentação necessária para sua formalização por meio do endereço eletrônico 
<www.portaldecompraspublicas.com.br>, <https://www.tapera.rs.gov.br/>.  

1 DO OBJETO   

1.1 O objeto a ser credenciado é a prestação de serviços de Pessoas Físicas ou 
Jurídicas interesadas na prestação de serviços de Leiloeiro Oficial para a 
venda de bens móveis inservíveis da Administração, conforme descrito na tabela 
abaixo: 
1.2  A CREDENCIADA deverá prestar serviços as condições e preços estabelecidos no  
Anexo I deste edital, sem nenhum tipo de reajuste durante a vigência do credenciamento. 
1.3 A CREDENCIADA deverá executar os serviços através de seu corpo técnico, sendo 
que os atos preparatórios e executivos do Leilão poderão se dar junto ao seu estabeleci-
mento ou junto às dependências do Município, de acordo com o estabelecido no contrato 
de credenciamento. 
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1.4 O Credenciamento não gera obrigação do Município em realizar os leilões com a        
CREDENCIADA, sendo que o Município se reserva o direito de efetuar os processos de 
leilão por quaisquer meios autorizados pela legislação vigente. 
1.5 O Município verificará sua demanda e efetuará os processos em conformidade com a  
necessidade de desfazimento dos bens inservíveis, sendo que, havendo mais do que uma 
CREDENCIADA, a demanda será distribuída através dos critérios estabelecidos por este 
edital. 
1.5.1 Os credenciados comporão o rol de Leiloeiros Oficiais habilitados para atuação nos 
leilões ocorridos dentro do prazo de validade deste credenciamento, previsto neste edital, 
e serão designados por meio de sorteio público. 
1.5.2 Para cada leilão de bens móveis a ser realizado pelo Município de Tapera, os 
leiloeiros oficiais credenciados serão convocados com 5 (cinco) dias de antecedência, por 
meio de e-mail, telefone, ou outro meio de comunicação idôneo, para a sessão pública, 
onde será sorteado o Leiloeiro Oficial responsável pelo respectivo leilão. 
1.5.3 O leiloeiro oficial sorteado será excluído dos sorteios subsequentes, até que todos 
sejam contemplados ao menos em uma oportunidade. No momento em que a lista dos 
credenciados for concluída, será reiniciado o procedimento de rodízio com todos os 
credenciados. 
1.5.4 Os leiloeiros credenciados e sorteados (independentemente de sua presença na 
sessão do sorteio público) será convocado para que, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis 
contados da convocação, assine o Termo de Credenciamento, cuja minuta compõe o 
ANEXO X deste edital. 
1.5.5 O leiloeiro credenciado e convocado, se não comparecer para assinar o Termo de 
Credenciamento no prazo fixado no item 1.5.1, poderá ser descredenciado, ficando 
impedido de participar dos sorteios para a realização dos leilões promovidos pelo Município 
de Tapera, enquanto perdurar o presente credenciamento. 
1.6 A CREDENCIADA não poderá cobrar qualquer tipo de taxa ou diferença referente ao  
valor pago pelos licitantes além do porcentual sobre o valor de venda dos bens estipulado 
neste edital, sujeitando-se as penalidades cabíveis em caso de infringência ao disposto 
neste item. 
1.7 Não poderão participar do presente certame pessoas físicas ou jurídicas que mante-
nham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com     
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou até na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (Art. 
14, IV, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 

2 CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO 

2.1 As pessoas jurídicas interessadas em prestar os serviços, objeto deste credenciamen-
to, deverão se cadastrar no Portal de Compras Publicas, por meio do endereço eletrônico 
<www.portaldecompraspublicas.com.br>.  
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2.2 O credenciamento permanecerá aberto a futuros interessados que preencherem as 
condições previstas nesse edital, durante todo o seu período de vigência. 

2.3 Na hipótese de haver pluralidade de inscritos para um mesmo objeto, deverá ser pro-
cedido procedimento licitatórios em acordo a Lei de Licitações nº. 14.133/21. 

2.4 O objeto do presente credenciamento não poderá ser transferido a terceiros, sem ex-
pressa autorização da Administração, hipótese de subcontratação parcial. 

2.5 Caberá denúncia do presente credenciamento, por ato unilateral de qualquer das par-
tes, mediante notificação prévia, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias. 

2.6 A inscrição neste processo de credenciamento se dará por meio do Anexo I, devida-
mente preenchidos, acompanhado de toda a documentação exigida, e implica aceitação 
integral e irrestrita das condições estabelecidas neste Edital, seus anexos e atos normati-
vos pertinentes expedidos pela Administração, independente de declaração expressa.  

2.7 Os interessados habilitados após análise da documentação apresentada poderão ser 
credenciados, mediante constatação do preenchimento dos requisitos exigidos no presen-
te Edital e seus anexos. 
3 DO CREDENCIAMENTO 
3.1 O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 
CREDENCIAMENTO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
3.2 O cadastro deverá ser feito no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 
3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitan-
te ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realiza-
ção das transações inerentes a este Credenciamento. 
3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos respon-
sáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação 
 
4 DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 
4.1 Poderão participar deste Credenciamento interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 
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4.1.1 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pe-
queno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488/ 2007, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006. 
4.1.2 Para usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei 123/2006, a licitante deverá 
declarar em campo próprio do sistema que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 
3° da referida Lei, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
artigos 42 a 49. 
4.2 NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS 
4.2.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 
da legislação vigente; 
4.2.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
4.2.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.2.4 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do con-
trato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situa-
ções que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do 
art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.  
4.2.5 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
4.2.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.2.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
4.3 COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO, A LICITANTE 
ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, 
RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES 
4.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 
a 49; 
4.3.1.1 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
4.3.1.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empre-
sas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o lici-
tante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 
2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 
4.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
4.3.3 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta     
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
4.3.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigato-
riedade de declarar ocorrências posteriores; 
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4.3.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de apren-
diz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.3.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
4.3.7 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degra-
dante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal; 
4.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, através 
de chave de acesso e senha, a PROPOSTA DE PREÇO concomitantemente com os 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.3 O envio da PROPOSTA DE PREÇO se dará por meio do preenchimento de formu-
lário específico do sistema eletrônico. 
5.3.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
5.3.2 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos pre-
videnciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo 
de Planilha de Custos, conforme anexo deste Edital. 
5.3.3 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.3.4 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, em algarismos, com 
no máximo duas casas após a vírgula. 
5.3.5 Em caso de divergência entre os valores numerais e valores por extenso, prevalece-
rão, entre unitários e totais, os valores numerais.  
5.3.6 Também devera ser apresentado junto com a proposta a Planilha de Custos, se não 
apresentado a licitante será desclassificada.  
5.3.7 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data da sessão eletrônica. 
5.3.8 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, em algarismos, com 
no máximo duas casas após a vírgula. 
5.4 Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO são aqueles exigidos no item 10 deste edi-
tal: 
5.4.1 Os documentos deverão serão apresentados por meio digital, podendo ser exigida a 
apresentação dos originais ou cópias autenticadas, quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
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5.4.2 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferen-
tes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
5.4.3 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto a-
queles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos so-
mente em nome da matriz. 
5.4.4 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de núme-
ros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a cen-
tralização do recolhimento dessas contribuições. 
5.4.5 Os documentos referentes à habilitação jurídica deverão estar acompanhados de 
todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
5.4.6 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a docu-
mentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
5.4.7 A certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial, bem como todos 
os documentos relativos à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, que não pos-
suam data específica de validade, deverão ser emitidos com limite máximo de 60 (ses-
senta) dias anteriores à abertura do processo licitatório. 
5.4.8 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresen-
tar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabele-
cido neste Edital. 
5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a ses-
são pública do Credenciamento, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão; 
5.6 Até 1 (uma) hora antes do início da sessão eletrônica, os licitantes poderão retirar ou 
substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
6 DO VALOR ESTIMADO  
6.1 O valor constante do ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, foi fixado em conformi-
dade o Art. 23 da Lei 14.133/21. 
 
7 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1 O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, 
NO SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 
7.1.1 Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda  
corrente nacional; 
7.1.2 Marca de cada item ofertado; 
7.1.3 Fabricante de cada item ofertado; 
7.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 
do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou 
de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o 
caso; 
7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
7.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previ-
denciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
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7.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar 
da data de sua apresentação. 
7.6 Na proposta financeira, deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, 
impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 
comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com 
transporte ou terceiros e frete, que correrão por conta da licitante vencedora. 
7.7 Caso haja incidência fiscal ou tributária, as alíquotas respectivas deverão estar desta-
cadas na proposta; 
7.8 Havendo redução na base de cálculo de qualquer tributo, a mesma deverá estar des-
tacada na proposta; 
7.9 Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes nos índices ofer-
tados até no máximo duas casas decimais após a vírgula. 
7.10 Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço unitá-
rio até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, 
se houver, também em eventual contratação. 
 
8 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Os licitantes deverão anexar no portal onde será realizado o procedimento licitatório, nos 
termos deste Edital a documentação de habilitação, a seguir: 
8.1 PESSOAS JURÍDICAS 

a) Documento de identidade do Leiloeiro Oficial ou outro documento oficial de identificação 
com foto;  

a.1) no caso de pessoa jurídica, na forma de firma individual (Empresário Individual), com o 
objeto e CNAE de LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL, além do documento do leiloeiro oficial, 
deverá apresentar Requerimento de Empresário e registro na Junta Comercial;  

b) Certidão de matrícula como Leiloeiro Oficial ou declaração atestando a regularidade do 
Leiloeiro Oficial, junto a Junta Comercial do Estado; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Federal, referente à Certidão de Débitos 
relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do local onde esteja registrada a 
matrícula do Leiloeiro, na forma da lei;  

e) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal referente ao domicílio do inte-
ressado;  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa.  

8.2 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  
a) Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do Ministério da Fazenda e Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas (esta última no caso de empresário individual);  

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual ou Municipal do local onde esteja 
registrada a matrícula do Leiloeiro, na forma da lei.  
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c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretá-
rio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
 
8.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (PESSOA JURIDICA E FISICA) 
a) Apresentação de ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA para comprovação de que 
o proponente presta ou prestou, sem restrição, serviço de natureza semelhante ao objeto 
do credenciamento, ou seja, ter realizado Leilão de Bens Móveis e/ ou imóveis para a 
Administração Pública. A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 
01 (um) atestado, devidamente assinado, em papel timbrado da Administração Pública 
tomadora do serviço, contendo identificação do declarante, e-mail e telefone, para even-
tual diligência;. 
b) DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que possui condições de realizar Leilão 
on-line, atendendo às seguintes exigências:  
I. A descrição do lote e dos respectivos lances recebidos, bem como dos lotes que não  
 receberam lances após serem ofertados;  
II. Possibilitar o Leilão on-line, com transmissão ao vivo de áudio e vídeo do leiloeiro no 
momento do leilão;  
III. Possibilitar a realização do Leilão com recepção e estímulo de lances em tempo "real", 
via internet;  
IV. Possuir mecanismo que permita a apresentação somente de lance de valor superior ao 
do último lance ofertado, observado o incremento mínimo fixado para o item/lote;  
V. Possibilitar que a cada lance, seja o participante informado, de imediato, do recebimento 
do lance ofertado;  
VI. Possuir site próprio, como titular do domínio, ou assinatura de ferramenta compatível, 
que possibilite a realização de Leilão pela internet, inclusive com lances on-line, e que 
permita a visualização de fotos dos bens ofertados;  
c) DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que divulgará o evento em endereço ele-
trônico, bem como em material impresso e outros meios de comunicação de grande alcan-
ce, de forma a conter, no mínimo, as seguintes informações: características dos bens, fo-
tos, editais, contatos do leiloeiro e outros;  
d) DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que todas as despesas inerentes à exe-
cução dos leilões correrão por sua conta, inclusive nos casos de suspensão, revogação ou 
anulação do Leilão, por decisão judicial ou administrativa;  
e) DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA, expedida pelo proponente, de que não será devida pela 
Administração nenhuma comissão ao Leiloeiro;  
f) DECLARAÇÃO, expedida pelo proponente, de que não é servidor, ocupante de cargo em 
comissão, terceirizado ou estagiário de qualquer Órgão ou Entidade da Administração Dire-
ta ou Indireta do Município;  
 
8.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
8.5.1 Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, 
conforme, artigo 69, caput, inciso II da Lei nº 14.133 de 2021; 
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8.2.1 Declaração de atendimento ao disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, 

emitida e assinada pelo representante legal da empresa. 

 
8.6 A microempresa e a empresa de pequeno porte, que atender ao item 4.5.1, que pos-
suir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos no item 
8.1.3, deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documen-
tação, que comprove a sua regularidade em cinco dias úteis, a da sessão em que foi de-
clarada como vencedora do certame. 
8.7 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma 
motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 
8.8 Ocorrendo a situação prevista no item 8.2, a sessão do Credenciamento será suspen-
sa, podendo o pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certa-
me, ficando os licitantes já intimados a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o 
julgamento da habilitação. 
8.9 O benefício de que trata o item 8.2 não eximirá a microempresa e a empresa de pe-
queno porte, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma 
restrição. 
8.10 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 7.2, implicará na i-
nabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no item 8.2, sem prejuízo das 
penalidades previstas no item 13.1, alínea a, deste edital. 
8.11 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pre-
goeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continui-
dade da mesma. 
8.12 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresen-
tar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabele-
cido neste Edital. 
8.13 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em ha-
vendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do em-
pate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes  
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
8.12 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 
 
9 DAS CONDIÇÕES E OBRIGAÇÕES PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
9.1 Os serviços deverão ser prestados de acordo com os termos estabelecidos no          
ANEXO II TERMO DE REFERÊNCIA deste edital; 
9.2 O Município de TAPERA, através de suas respectivas Secretarias, reserva-se o direito 
de fiscalizar permanentemente a prestação dos serviços pelos credenciados, sendo-lhes 
facultado o descredenciamento, quando caracterizada a prestação de má qualidade, a-
través de processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla      
defesa;  
9.3 O credenciamento se caracteriza como relação de prestação de serviços; 
 
10 DAS SANÇÕES 
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10.1 O desatendimento das condições estabelecidas neste edital para prestação dos ser-
viços submete o prestador de serviços à multa equivalente a 10% do valor total contrata-
do, sem prejuízo às demais sanções estabelecidas na Lei Federal nº: 14.133/21. 
10.2 O prestador de serviços que descumprir as obrigações contratadas esta sujeito às 
penalidades estabelecidas na Lei Federal nº: 14.133/21, destacando-se: 
Advertência; Multa de 10% por descumprimento de cláusula do termo de credenciamento; 
Multa de 5% por recusa em assinar o termo de credenciamento; Suspensão do direito de 
licitar e contratar com o Município de TAPERA por até 2 (dois)anos;  
Declaração de inidoneidade. 
10.3 Para aplicação das sanções será observada a proporcionalidade em face da condu-
ta adotada pelo prestador de serviços, resguardados o contraditório e a ampla defesa. 
 
11 DA RESPONSABILIDADE  
11.1 É de exclusiva responsabilidade do prestador de serviços, não sendo possível a 
transmissão ao Município de TAPERA, todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
tributárias originárias da prestação de serviços, em especial aquelas oriundas dos contra-
tos laborais. 
11.2 É de exclusiva responsabilidade do prestador de serviços, não sendo possível a 
transmissão ao Município de TAPERA, todos os danos, porventura, causados a terceiros, 
em decorrência da prestação de serviços. 
 
12 DOS RECURSOS 
12.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.2  Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da lici-
tante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
12.3 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a e-
xistência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
12.3.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verifi-
cará as condições de admissibilidade do recurso.  
12.3.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer impor-
tará a decadência desse direito. 
12.3.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorren-
te, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
12.3.4 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveita-
mento. 
12.3.5 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 
 
13 DO PAGAMENTO 
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13.1 A comissão de despesas do leiloeiro será exclusivamente paga pelo arrematante, no 
percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação.  
13.2 Os pagamentos serão efetuados em conta bancária do Poder Executivo, sendo: 
(Banco do Brasil) Agência: 678-5 Conta Corrente: 12377-3; ou Agência: 678-5 Conta Cor-
rente: 16122-5. 
 
14 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, DA RESCISÃO E REAJUSTE 
14.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da emissão da 
ordem de início, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante a-
cordo entre as partes, conforme artigo 106, $ 2º da Lei Federal 14.133/21. 
14.2 A CONTRATADA reconhece desde já que o presente Contrato poderá ser rescindido 
antecipadamente, conforme facultam o artigo 106, incisos I, II, e III da Lei Federal nº 
14.133/21. 
 
15 DAS PENALIDADES 
15.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
15.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qual-
quer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
15.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 
15.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
15.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
15.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
15.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 
15.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
19.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrata-
ção, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
15.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administra-
ção; 
15.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação  
15.1.5 fraudar a licitação 
15.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em es-
pecial quando: 
15.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
15.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
15.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
15.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
15.1.8 praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
15.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
15.2.1 advertência; 
15.2.2 multa; 
15.2.3 impedimento de licitar e contratar e 
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15.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os moti-
vos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a pró-
pria autoridade que aplicou a penalidade. 
15.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
15.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 
15.3.2 as peculiaridades do caso concreto 
15.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
15.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 
15.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nor-
mas  orientações dos órgãos de controle. 
15.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do con-
trato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunica-
ção oficial. 
15.5 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do Credenci-
amento ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguin-
tes penalidades: 
a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de lici-
tar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos e multa de 10% sobre o 
valor estimado da contratação; 
b) manter comportamento inadequado durante o Credenciamento: afastamento do certa-
me e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 
(dois) anos;  
c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito 
de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o 
valor estimado da contratação; 
d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e 
sem prejuízo ao resultado: advertência; 
e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 02 (dois) dias, após os 
quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor 
atualizado do contrato; 
f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Admi-
nistração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante 
não adimplido do contrato; 
g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Adminis-
tração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 
h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 
inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Adminis-
tração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato. 
15.6 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
15.7 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liqui-
dação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penali-
dade ou inadimplência contratual. 
15.8 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inido-
neidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à pena-
lidade de multa. 
15.9 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instau-
ração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 
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(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e inti-
mará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 
15.10 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a re-
considerar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
15.11Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, con-
tado do seu recebimento. 
15.12.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da deci-
são recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
15.13.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a  
obrigação de reparação integral dos danos causados 
 
16 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
16.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame.  
16.2 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
16.3 A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELE-
TRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 
16.4 Caberá a Comissão de Licitação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração des-
te Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis 
contados da data de recebimento da impugnação. 
16.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
16.6 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser en-
viados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sis-
tema PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
16.7 A comissão de licitação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 
(dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
16.8 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame.  
16.8.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
16.9 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincu-
larão os participantes e a administração. 
16.10 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 
avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio  
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www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento. 
16.11 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal 
ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legal-
mente ou não identificado no processo para responder pela proponente. 
16.12 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, 
pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir  
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores altera-
ções, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou 
particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
17 DA RESCISÃO 
17.1 Poderá o contratante promover processo administrativo de rescisão unilateral da 
contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades contratuais e demais sanções 
administrativas previstas na Legislação pertinente. 
17.2 Em caso de rescisão unilateral, a Administração Municipal poderá, ainda, convocar 
os outros licitantes na ordem de classificação, até a apuração de um que atenda às con-
dições do edital. 
17.3 As partes poderão, ainda, promover amigavelmente a rescisão do contrato. 
17.4 A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispu-
ser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 
não mais lhe oferece vantagem, conforme artigo 106, inciso III da Lei Federal 14.133/21. 
 
18 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
18.1 Da sessão pública do Credenciamento divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
18.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário. 
18.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública obser-
varão o horário de Brasília – DF. 
18.4 A Comissão de Licitação ou à Autoridade Superior é facultada, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução 
do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria cons-
tar no ato da sessão pública.  
OBS: A Autoridade superior competente é o Prefeito Municipal, no uso de suas atribui-
ções.  
18.4 A simples participação na licitação implicará no conhecimento e aceitação tácita das 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.  
18.5 Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste 
Edital.  
18.6 As normas que disciplinam este Credenciamento serão sempre interpretadas em fa-
vor da ampliação da disputa entre as interessadas, sem comprometimento da segurança 
do futuro contrato.  
18.7 Fica assegurado ao Município o direito de, no interesse da Administração, anular ou 
revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos 
participantes, na forma da legislação vigente. 
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18.8 Até a entrega do bem licitado poderá a licitante vencedora ser excluída da licitação, 
sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se 
o Município tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior 
ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade 
financeira, técnica ou administrativa.  
18.9 As decisões da comissão de licitação serão comunicadas mediante publicação no 
mural oficial da Prefeitura Municipal, salvo com referência àquelas que, lavradas em ata, 
puderem ser feitas diretamente aos representantes legais das licitantes presentes ao e-
vento, ou, ainda, por intermédio de ofício, desde que comprovado o seu recebimento, 
principalmente, quanto ao resultado de:  
a) julgamento deste Credenciamento;  
b) recurso porventura interposto;  
18.10 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação 
de quaisquer documentos relativos a esta licitação.  
18.11 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  
18.12 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.  
18.13 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Prefeitura Municipal de Tapera.  
18.14 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei nº 
10.520/2002 e na Lei nº 14.113/21.  
18.15 Só terá direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou 
recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados, e 
os membros da Equipe de Licitação.  
18.16 Na eventualidade de ser apresentado algum documento em língua estrangeira, de-
verá estar acompanhado da respectiva tradução para o idioma pátrio, feito por tradutor 
público juramentado.  
18.17 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br e quaisquer informações ou dúvidas de ordem 
técnica, poderão ser solicitadas pelos telefones (54) 3385-3300, Fax, por e-mail licitaco-
es@tapera.rs.gov.br ou pessoalmente na Secretaria da Administração, situada na Av. 
Pres. Tancredo Neves, nº 965, em Tapera-RS, no horário compreendido entre as 7:30 e 
17:15 horas. 
18.18 Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente 
Credenciamento encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, se-
tor de licitações e também no www.portaldecompraspublicas.com.br. 
18.19 Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na docu-
mentação o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone. 
18.20 Fica eleito o Foro da Comarca de Tapera – RS para dirimir quaisquer litígios oriun-
dos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, 
por mais privilegiado que seja. 

 

GABINETE DO PREFEITO, em 30 de abril de 2024.     
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OSVALDO HENRICH FILHO 

   Prefeito Municipal 
 
 Este edital e seus anexos encontram-se 

juridicamente analisados e formalmente 
aprovados, nos termos do parágrafo úni-
co, do art.53, da Lei de Licitações. 
Em:___-____-______. 
 
_________________________ 
 


